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ATA DA 32 REUNIAO DA COMISSAO MISTA DA MEDIDA PROVISORIA N° 1172, DE 2023 DA 
12 SESSAO LEGISLATIVA ORDINARIA DA 57% LEGISLATURA, REALIZADA EM 08 DE 
AGOSTO DE 2023, TERCA-FEIRA, NO SENADO FEDERAL, ANEXO II, ALA SENADOR 
ALEXANDRE COSTA, PLENARIO N° 7. 

As quatorze horas e quarenta e quatro minutos do dia oito de agosto de dois mil e vinte e trés, 
no Anexo |l, Ala Senador Alexandre Costa, Plenario n° 7, sob a Presidéncia do Senador Eduardo 

Gomes, reune-se a Comisséo Mista da Medida Proviséria n® 1172, de 2023 com a presenca dos 

Parlamentares Fernando Farias, Professora Dorinha Seabra, Carlos Viana, Paulo Paim, Jorge 

Kajuru, Zenaide Maia, Leonardo Monteiro, Dr. Victor Linhalis, Alexandre Lindenmeyer, Samuel 

Viana, Alberto Fraga, Merlong Solano, Delegada Adriana Accorsi, Dandara e Pastor Henrique 

Vieira, e ainda dos Parlamentares Chico Rodrigues, Rodrigo Cunha, Augusta Brito, Vanderlan 

Cardoso, Mecias de Jesus, Josenildo, Reginete Bispo e Izalci Lucas, ndo-membros da comissé&o. 

Deixam de comparecer os Parlamentares Eduardo Braga, Renan Calheiros, Sergio Moro, 

Styvenson Valentim, Alessandro Vieira, Nelsinho Trad, Lucas Barreto, Carlos Portinho, Dr. Hiran, 

Cleitinho, Elmar Nascimento, André Fufuca, Max Lemos, Isnaldo Bulhdes Jr., Hugo Motta e Zé 

Vitor. Havendo numero regimental, a reunido é aberta. Passa-se à apreciacdo da pauta: 
Deliberativa. ITEM 1 - Medida Provisoria nº 1172, de 2023 - Nao Terminativo - que: "Dispde 
sobre o valor do salario minimo a vigorar a partir de 1° de maio de 2023." Autoria: Presidéncia 
da Republica. Relatoria: Deputado Merlong Solano. Relatério: Pela aprovacéo nos termos do 

PLV que apresenta. Resultado: Reunida no dia 08 de agosto de 2023, a Comissdo Mista 

destinada a examinar e emitir parecer sobre a Medida Proviséria n® 1.172 de 2023, aprovou, por 
unanimidade, o relatério do Deputado Merlong Solano que passa a constituir o Parecer da 
Comisséo, o qual conclui pelo atendimento dos pressupostos constitucionais de relevancia e 

urgéncia da Medida Proviséria nº 1.172, de 2023; pela constitucionalidade, juridicidade e boa 

técnica legislativa da Medida Provisérian® 1.172, de 2023, e das Emendas nº 1 a 4 apresentadas 

perante a Comiss&o Mista, e pela inconstitucionalidade da Emenda n° 5, por se tratar de matéria 

estranha; bem como pela compatibilidade e adequacéo financeira e orcamentaria da Medida 
Proviséria nº 1.172, de 2023, e, pela inadequacéo orcamentaria e financeira das Emendas nos 1 

a 5; e, quanto ao mérito, pela aprovacéo da Medida Proviséria nº 1.172, de 2023, na forma do 

Projeto de Lei de Conversdo apresentado, e pela rejeicdo de todas as 5 emendas a ela 
apresentadas perante a Comissdo Mista. A presidéncia submete & Comisséo a dispensa da 
leitura e aprovacdo da ata da presente reunido, bem com a da reunido anterior, que são 

aprovadas. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunido as quinze horas e vinte e oito 
minutos. A presente Ata será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diario do 
Congresso Nacional, juntamente com a integra das notas taquigréficas. 

Senador Eduardo Gomes 

Presidente da Comissdo Mista da Medida Proviséria nº 1172, de 2023
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Esta reunido está disponivel em áudio e video no link abaixo: 

http://www?12.senado.leg.br/multimidia/eventos/2023/08/08 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Gomes. PL - TO. Fala da Presidéncia.) - Havendo nimero 

regimental, declaro aberta a 3º Reunido da Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre a 

Medida Proviséria nº 1.172, de 2023. 

Neste momento, passo a palavra ao nosso eminente Relator, Deputado Merlong Solano, 
para que proceda à leitura do relatério. 

O SR. MERLONG SOLANO (PT - PI. Como Relator.) — Boa tarde a todos e a todas as 

pessoas aqui presentes. 
Cumprimento o nosso Presidente, Senador Eduardo Gomes. 

Nós estamos aqui nesta Comissão Mista para discutir e votar a MP 1.172, que reajusta o 
salario minimo, na forma, Senador, de um projeto de lei de convers&o, que incorpora o conteudo 

do PL 2.385, de 2023, através do qual o Governo propde uma politica permanente de valorização 

do salario minimo, e também incorpora o conteúdo da Medida Proviséria 1.171, de 2023, que 

trata da correcéo da tabela do Imposto de Renda, tendo reajustado a faixa de isencéo para até 
R$2.640, e também trata, compensatoriamente, da tributação de capitais de pessoas residentes 

no Brasil investidos no exterior. 
Então é esse o PLV que sera lido, Sr. Presidente. 

E, com a sua permiss&o, quero ir direto ao voto. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Gomes. PL - TO) — Permiss&o concedida, antes fazendo 

aqui uma ratificacdo do nimero da Medida Proviséria, que é 1.172. 

Em homenagem ao Leonardo Monteiro e ao Senador Paulo Paim, chamo atenção para o 
quorum. 

Com a palavra o nosso querido Relator. 
É 13 o quérum aqui. (Risos.) 
O SR. MERLONG SOLANO (PT - PI) — Entdo, com a devida autorização do nosso 

Presidente, passo a leitura do voto. 

Da admissibilidade. 
A Medida Proviséria nº 1.172, de 2023, atende aos requisitos de constitucionalidade 

previstos no art. 62 da Constituicdo Federal. 

A urgéncia e a relevancia da MP sé&o justificadas ante a necessidade de atualização 
periédica do valor do salario minimo no Pais, atendendo, por conseguinte, aos requisitos 
estabelecidos no caput do referido art. 62 da Carta Magna. 

Portanto, somos pelo atendimento aos pressupostos constitucionais de relevancia e 
urgéncia da Medida Proviséria nº 1.172, de 2023. Ja tem uma correção aqui. 

Vale a correção feita verbalmente, ndo é? 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Gomes. PL - TO) — Vale. 

O SR. MERLONG SOLANO (PT - PI) — Escapou aqui, na corre¢&o. 

Da constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 
Nossa opinião é que o texto da medida proviséria observou as restricées contidas no art. 

62, $$ 1° e 10, e no art. 246 da Constituicdo Federal, de forma que a proposicdo atende aos 

requisitos de constitucionalidade formal.
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No que tange a constitucionalidade material, também entendemos que a matéria não 
afronta dispositivos de natureza material da Constituicdo Federal, reforcando a efetividade de 
direito material de que o valor do salario minimo tenha reajuste periédico que lhe preserve o 

poder aquisitivo, nos termos do art. 7°, da Constituicdo Federal de 1988. 

Quanto a juridicidade da matéria, entendemos que a medida proviséria é juridica, pois se 
harmoniza com o ordenamento juridico patrio em vigor, não viola qualquer principio geral do 

Direito, além de possuir os atributos préprios a uma norma juridica. 
Em relação a técnica legislativa, também n&o verificamos vicios na medida proviséria. O 

texto esta de acordo com os preceitos da Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

A mesma situação se verificaria em relação as quatro primeiras emendas apresentadas, 
excepcionando-se a Emenda nº 5, que entendemos inconstitucional por se tratar de matéria 

estranha, tendo em vista que a referida emenda se propde unicamente a conceder uma isenção 
tributaria. 

Dessa forma, somos pelo atendimento aos pressupostos constitucionais de 

constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa da Medida Proviséria nº 1.172, de 2023, 

e das Emendas n°s 1 a 4; e pela inconstitucionalidade da Emenda n° 5. 

Da compatibilidade e adequacéo financeira e orcamentaria. 

Quanto & admissibilidade financeira e orcamentéria da medida proviséria, nosso 

entendimento é de que não houve desrespeito as normas orcamentarias e financeiras vigentes, 
em especial a Lei Complementar nº 101, 2000, a lei do Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 

Orcamentérias e a lei orcamentaria da União. 
De fato, o objeto da medida proviséria é promover a correcdo monetaria do valor do salario 

minimo para preservar-lhe o poder aquisitivo, em conformidade com o mandamento 

constitucional previsto no inciso IV do art. 7° da Constituicdo Federal. 
A Exposicdo de Motivos 54/2023 apresenta os calculos de impactos financeiros 

decorrentes do aumento salarial e, em sequéncia, informa: 

Vale mencionar que a acomodacéo no orcamento de eventual impacto, caso seja 

verificado, dar-se-a nas avaliagdes bimestrais de que trata o art. 9° da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, onde serão cotejadas reestimativas de receitas e despesas 

primarias para cumprimento da meta, e se analisard a necessidade ou não de 
contingenciamento. Ademais, o Novo Regime Fiscal estabelecido pela Emenda 
Constitucional nº 95/2016 impde a necessidade de adequacéo das despesas primarias 

em relação aos limites por ele fixados, o que também será observado nas avaliações 
bimestrais. 

Dessa forma, entendemos que a medida proviséria em analise é adequada orcamentaria 
e financeiramente. 

Ademais, vale ressaltar que, nos anexos do PLDO 2024, os parametros projetados para os 
exercicios seguintes levaram em conta o valor do salario minimo de R$1.320. 

Portanto, entendemos que a Medida Proviséria nº 1.172 apresenta adequacéo 

orcamentaria e financeira. 
Quanto as emendas, nossa concluséo é que todas seriam inadequadas, orcamentaria e 

financeiramente, uma vez que todas elas implicam ou aumento de gastos ou reducéo de receitas 

e nenhuma esta instruida com o demonstrativo de impacto orcamentario e financeiro, nem com



CONGRESSO NACIONAL 

Coordenagao de Comissdes Mistas 

medidas de compensacéo, nos termos da art. 131 da LDO e também do art. 16 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 
Do mérito. 
Quanto ao mérito, nosso entendimento é que a medida proviséria em andlise é adequada 

e desejavel, tendo em vista a necessidade de aumento do poder de compra dos trabalhadores 
brasileiros, para além da mera correcéo inflacionaria dos salarios. Nesse sentido é importante 

relembrarmos que, por quatro anos, não houve ganho real na definição do salario minimo. Desta 
forma, o ganho real de 2,8% implicito na MP não é apenas justo, mas necessario. E esta é uma 
constatação evidente, tendo em vista que, conforme o art. 7° da Carta Magna, o salario minimo 

devera ser capaz de atender a todas as necessidades vitais basicas do trabalhador e de sua 
familia com moradia, alimentacéo, educacéo, saude, lazer, vestuario, higiene, transporte e 

previdéncia social. 
Dessaforma, não temos nenhuma duvida de que esta Casa, compromissada e preocupada 

com a vida do trabalhador brasileiro, concordara com o valor proposto para o salario minimo 

constante da MP sob andlise, sobretudo porque serve de parametro e repercute na maioria das 
relagdes de trabalho, na concessão de beneficios assistenciais e corresponde ao piso 
previdenciario, representando a maioria dos beneficios pagos pelo Regime Geral de Previdéncia 

Social (RGPS). 
A medida proviséria, foram apresentadas cinco emendas. 
A Emenda n° 1 estabelece a correção de 2% todo ano. 

A Emenda nº 2 busca estabelecer valores diferentes, propondo um valor de R$1.400 - as 
Emendas nºs 2 e 3. 

A Emenda nº 4 pretende estabelecer regras para a valorização do salário mínimo, 

estabelecendo a utilização do INPC acrescido da variação real segundo critérios baseados no 
PIB. 

E a Emenda n° 5 tem a finalidade de isentar contribuicéo previdenciaria sobre o terco 

constitucional das férias gozadas e sobre os valores pagos a titulo de aviso prévio indenizado ou 
de auxilio-doenca pago nos primeiros quinze dias. 

De nossa parte, temos um enorme apreco pelos colegas que se dispuseram a garantir 

ainda mais renda para nossos trabalhadores, seja por meio de um valor maior do salario minimo, 
seja pela instituicdo de uma politica permanente de valorizacdo do salario. Entretanto, 

acreditamos ser necessaria a manutencéo do valor previsto no texto original da MP pelas razées 
acima expostas e pela seguranca juridica que deve estar assegurada na definic&o do valor anual, 
sobretudo pela repercusséo e ajustamento do mercado e das politicas publicas afetadas por esse 

valor desde a edição da Medida Provisoéria. 
Apesar de desejavel um salario minimo ainda maior, é preciso compatibilizar o aumento 

tanto com o orcamento dos entes federativos quanto com a capacidade de a iniciativa privada 

absorver o aumento sem cortes de vagas de trabalho. Nesse sentido, o Poder Executivo se 

esmerou em encaminhar uma proposta que, na medida do possivel, promovesse um ganho em 
relação ao salério vigente desde o inicio do ano e ainda pudesse ser absorvido pelas financas 

do Estado, e pela economia. 

Também seria desejavel a estruturacdo de uma politica de valorização do salario minimo 
esteada em amplos estudos com o fito de garantir uma valorizacdo compativel com a conjuntura 

econémica do momento.
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Esse era o caso daquela negociada entre as Centrais sindicais e o Governo do então 
Presidente Lula, que resultou na Lei 12.382, de 2011. Posteriormente, essa lei foi confirmada no 

Governo Dilma, pela Lei 13.152, de 2015. 

A regra em vigor até 2019 permitiu uma efetiva valorizacdo da renda de referéncia para o 
trabalho e para a Seguridade Social, que cresceu, entre 2003 e 2019, em termos reais, 74%. 

Nessa perspectiva, o Decreto nº 11.420, de 24 de fevereiro de 2023, que instituiu um grupo 

de trabalho para a elaboracéo de proposta de Politica de Valorizacéo do Salario Minimo, teve 
como resultado a apresentacdo de uma proposta de valorizacdo permanente do salario. Do 
referido grupo de trabalho resultou um projeto de lei que tramita na Casa, o PL 2.385, de 2023, 

proposto pelo Poder Executivo. 
O PL 2.385 estabelece uma politica de reajuste e valorizacdo permanente do salario 

minimo e retoma a mesma légica da antiga politica de valorização da Lei 12.382, de 2011, que 
pautou a definição do salario minimo entre os anos de 2012 e 2015, e, depois, na Lei 13.152, de 

2015, que pautou a definicdo do salario entre os anos de 2016 e 2019. Em resumo, é prevista 

uma parcela de reajuste com a finalidade de preservacéo do poder de compra e outra parcela 
destinada a promover o ganho real. A preservacdo do poder de compra se daria com base na 
variação do INPC do ano anterior e o aumento real se daria por meio da incorporacéo da taxa de 

crescimento do PIB do segundo ano anterior ao ano em que se daria o reajuste. Em caso de taxa 
negativa de crescimento real do PIB, o reajuste se daria apenas pela variacdo do INPC. 

Em nossa opinião, a valorizac&o prevista na proposicéo citada é fundamental para garantir 

uma renda digna a uma grande parcela da população brasileira. Isso fica evidente pelo fato de 
que, segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios Continua, referentes a 
2021, cerca de 70% da população em exercicio de atividades laborais auferia até dois saléarios 

minimos. Em relação a aposentados e pensionistas, de acordo com dados do Ministério da 
Previdéncia Social, 65% dos beneficiarios ou quase 14 milhdes de brasileiros e brasileiras 

receberiam um salario minimo. 
No que tange aos aspectos econdmicos, acreditamos que nova politica de valorização não 

provoca distorções nos custos de producéo, tendo em vista que o ganho real concedido seria 
acompanhado por um aumento do crescimento da economia. Ainda, a valorizacdo do salario 

minimo alavanca o consumo interno e, assim, a atividade econémica do pais. 

Haveria ainda a necessidade de analise da nova politica de valorizac&o do salario minimo 

a luz do atendimento das normas orcamentarias e financeiras vigentes, em especial a 
conformidade com a Lei Complementar 101, de 2000, a lei do Plano Plurianual com a LDO e 

com a lei orcamentaria da Unido. Segundo os argumentos a seguir elencados, entendemos que 

esses requisitos estariam satisfeitos. 
No PLDO 2024, para o salario minimo, considerou-se apenas a correcéo pelo INPC, em 

consonancia com o previsto no inciso IV da Constituicdo Federal, acrescida do ganho real de 

2023, da MP 1.172, que elevou o salario minimo, a partir de 2023, para R$1.320. Considerando 

o crescimento do PIB, em 2022, de 2,90%, e a estimativa do PLDO 2024 para o crescimento do 

PIB, em 2023 e 2024, respectivamente, de 1,6% e 2,3%, o salario minimo aumentaria para 

R$1.461, em 2024; R$1.534, em 2025; e R$1.614, em 2026. 
São todas estimativas a serem efetivadas na medida em que sejam apurados os 

indicadores correspondentes. No entanto, para o ano de 2024, considerando que ainda tramita 

no Congresso o PLDO correspondente, havera a adequação formal em expectativa do novo valor
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do salario minimo, após aprovacéo do texto incorporado neste PLV e convertido em lei, quando 
estara permitida à relatoria do PLDO apurar a redação e os valores correspondentes. 

Também cumpre registrar que a nova proposta de PPA para o quadriénio 2024/2027 sera 

apresentada no final do més de agosto do corrente ano e, posteriormente, o Congresso Nacional 
terá a oportunidade de se debrucar sobre seus termos, quando ja tera sido convertida em lei a 
nova politica de valorizacdo do salario minimo e, com isso, promovido o ajuste legal nas pecas 
orcamentarias que sustentam a proposta in comento. 

Em resumo, acreditamos ser fundamental a definicdo de uma politica de Estado que 
associe distribuicdo de renda ao incentivo e desenvolvimento econémico, especialmente em 

tempos, como o momento atual, de empobrecimento persistente da populacdo e da classe 
trabalhadora fortemente impactada por restricdes de direitos decorrentes de alteracdes 

legislativas passadas. O Congresso precisa assumir o protagonismo necessario para 
implementar o novo ciclo de valorização da remuneracéo de referéncia da sociedade. 

Dessa forma, optamos por aprovar a presente medida proviséria, na forma do projeto de 

lei de conversdo anexo, que mantém o salario minimo definido no texto original da medida 
proviséria e, adicionalmente, institui uma politica de valorizac&o a ser aplicada a partir do inicio 
de 2024, tendo como base o Projeto de Lei 2.385, de 2023, fruto do exercicio dialogado entre 

Governo e as representacdes de interesse. 
Da elevacéo da faixa de isenção do Imposto de Renda da Pessoa Fisica e sua adequacéo. 
No escopo até aqui construido na perspectiva de ampliacéo da renda de pessoa fisica, 

passamos a incorporar os temas enderecados na Medida Proviséria n®1.171, de 2023, que eleva 
a faixa de isencéo, altera as regras de incidéncia do Imposto de Renda da Pessoa Fisica e altera 
regras da tributação sobre a renda de capital aplicado no exterior por pessoas fisicas residentes 

no pais. 
A MP 1.171, de 2023, prevé a atualização da faixa de isenção da tabela progressiva do 

Imposto de Renda em 10,93%, a partir de maio do ano-calendario de 2023, mantidos os valores 

das demais faixas. Essa atualização seria feita mediante uma concesséo de um desconto 
simplificado equivalente a 25% do valor do limite da primeira faixa da tabela mensal do Imposto 
de Renda da Pessoa Fisica, ou seja, de R$528. Com ele, a faixa de isenção chega a R$2,64 mil 

— que é o somatório de 2.112, que resulta da correcéo da primeira faixa em 10,9%, mais esse 

desconto simplificado de R$528, totalizando, portanto, R$2,64 mil de limite de faixa de isenção 

para o Imposto de Renda da Pessoa Fisica, no Brasil, a partir de maio. 
Ou seja, a pessoa fisica com remuneracdo mensal até esse valor não terá seus 

rendimentos mensais tributados pelo Imposto de Renda da Pessoa Fisica, não efetuara 

recolhimentos mensais mediante o carné-le&o e não tera de pagar o imposto na Declaracéo de 
Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica caso opte pelo desconto simplificado 
anual. 

Para compensar o impacto da redução da tributac&o sobre a renda dos trabalhadores que 
recebem até dois salarios minimos, foram incluidas, na medida proviséria, mudancas na 

tributação da renda auferida por pessoas fisicas no exterior, inclusive com a introducéo de regras 
e conceitos sobre o trust, figura que necessitava de esclarecimentos e regulamentacéo, uma vez 

que até hoje esta desregulamentada. 
Essas mudancas se alinham a recomendagdes internacionais, inclusive da OCDE 

(Organizacéo para a Cooperação e o Desenvolvimento Econémico), em relação ao uso de
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estruturas offshores para diferimento do momento de recolhimento de impostos sobre a renda. 
As offshores são empresas constituidas no exterior, sob diferentes formas, a depender das leis 

do pais de constituicdo, ndo vedadas pela legislacdo brasileira, comumente utilizadas para 

planejamento tributario. 
Isso porque, entre outras vantagens, esse tipo de estrutura gera um beneficio fiscal 

significativo para seus instituidores, que acabam postergando, diferindo, por um longo periodo 

de tempo o imposto que deveria ser pago no Brasil, transmitindo esse diferimento até mesmo 
para os seus herdeiros, na sucess&o. Esse beneficio decorria do fato de que a tributacdo no 
Brasil, até o advento da Medida Proviséria 1.171, e, diferentemente do que se dá no caso da 

renda auferida no pais, ocorreria apenas se e quando a pessoa juridica no exterior transferisse 
o lucro, efetivamente, para o seu sécio pessoa fisica. Nada impedia que essa distribuicdo nunca 
viesse a acontecer, caso o sécio deliberasse por manter os recursos ad aeternum no exterior. 

Tal forma de planejamento tributario, além de ser regressiva, porque o pessoal termina não 
pagando o imposto, na medida em que possibilitava reduzir consideravelmente a tributac&o sobre 

a renda de contribuintes com elevada capacidade de pagamento, gerava distor¢des e falta de 
isonomia em relação ao investimento mantido no Brasil. Em outras palavras, era menos oneroso 

investir no exterior do que no Brasil. 

As medidas contidas na MP 1.171 evitam a bitributação, ao permitir, na apuracdo do 

imposto devido, a dedução do imposto sobre a renda pago no exterior pela controlada e suas 
investidas. Isso permite um tratamento justo, tendo em vista que, se ha empresas sediadas no 

exterior em “paraisos fiscais”, em que a tributagdo é muito favorecida, também as há em paises 
que ja tributam razoavelmente os rendimentos. 

O PLV incorpora a nova regra geral de tributacdo dos rendimentos oriundos do capital 

aplicado no exterior prevista na MP 1.171, com aliquotas de 0%, 15% e 22,5%, aplicadas, 

respectivamente, a rendas anuais de até R$6 mil, 0%; entre R$6 mil e R$50 mil, 15%; e 
rendimentos superiores a R$50 mil, 22,5%. Portanto, menos do que os 27,5% que a gente paga 

aqui no Brasil. 
Ja para os problemas de subtributacéo dos lucros das sociedades no exterior, as offshores, 

é introduzida uma regra de tributação periédica dos lucros de sociedades e demais entidades, 

personificadas ou n&o, no exterior controladas por pessoas fisicas residentes no Brasil, 
conhecidas, intemacionalmente, como regras de CFC, que seguem o exemplo da regra 

atualmente em vigor destinada a empresas brasileiras em controladas no exterior, que séo as 
regras de tributacdo em bases universais (TBU). 

Entdo, nas mudancas aqui incorporadas, Sr. Presidente, passa a haver a necessidade de 

declaracéo anual dos rendimentos no exterior, contrario & situacéo atual em que a pessoa não é 
obrigada a declarar e pode ficar com esse recurso lá fora ad aeternum. 

A tributação automatica dos lucros ocorrera se a entidade estiver constituida em jurisdição 

de tributacéo favorecida, ou em regime fiscal privilegiado, vulgarmente conhecidos como “paraiso 
fiscal”, ou no caso de as sociedades no exterior contarem com renda ativa propria inferior a 60% 
da renda total. 

Conforme é ressaltado na exposicdo de motivos da MP 1.171, esses dois critérios são 

utilizados, em medidas variadas, pelos demais paises do mundo para aplicação das suas regras 
de CFC, assim como ja são utilizados também na regra de tributacdo em bases universais 

aplicavel as pessoas juridicas domiciliadas no Brasil.
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Essa nova regra aplicar-se-a aos resultados apurados a partir de 1° de janeiro de 2024. Os 
resultados acumulados pelas entidades no exterior até 31 de dezembro de 2023, antes da 

entrada da nova regra de tributacdo, serdo tributados somente no momento da efetiva 

disponibilizac&o para a pessoa fisica. 
Já a variacdo cambial do principal aplicado na entidade no exterior compora o ganho de 

capital tributavel no momento da alienacéo, baixa ou liquidacdo do investimento, inclusive por 

meio de devolucéo de capital (como nas hipéteses de redução de capital, resgate de acdes e 
dissolucéo). 

Entendo também como bem-vinda a regra, prevista no art. 10 da MP 1.171, de que a 

pessoa fisica residente no Brasil poderéa optar por atualizar o valor dos bens e direitos no exterior 
informados na sua declaração de Imposto de Renda para o valor de mercado em 31 de dezembro 

de 2022, e tributar a diferenca para o custo de aquisicéo, pelo Imposto de Renda da Pessoa 
Fisica, à aliquota definitiva de 10%. 

Tal faculdade permite que os contribuintes avaliem a oportunidade de internalizar o estoque 

de investimentos e rendimentos obtidos no exterior e que estão desatualizados a uma aliquota 
incentivada, que é essa aliquota de 10%, pois menor do que seria caso se aplicasse normalmente 
para ganhos de capital (que varia de 15% a 22,5%). Ao incentivar essa atualizac&o do valor dos 

bens e direitos no exterior, a Unido poderéa arrecadar ja neste ano de 2023 montante consideravel 
de recursos, pois estima-se que os ativos de brasileiros no exterior somam aproximadamente 
R$1 trilhão. 

Conforme previsto na exposição de motivos, as medidas de tributação do capital no exterior 
tém potencial de arrecadação da ordem de R$3,2 bilhdes em 2023, préximo a R$3,5 bilhdes em 

2024 e de R$6,7 bilhdes em 2025. Ja em relação a atualização dos valores da tabela mensal do 

Imposto de Renda, estima-se uma redução de receitas em 2023 da ordem de R$3,2 bilhões 

(referente a 7 meses), em 2024 de R$5,8 bilhdes e em 2025 de R$6,2 bilhões. 

Relativamente as exigéncias da LDO de 2023, no ano corrente de 2023, a redução de 

receita com a atualização dos valores da tabela mensal do Imposto de Renda sera compensada 
com a estimativa de incremento de arrecadagéo decorrente das medidas estabelecidas no texto, 

e, em 2024 e 2025, o Ministério da Fazenda vai considerar, nas estimativas de receitas dos 

respectivos orcamentos, os valores decorrentes das medidas ora implementadas. 
Estamos chegando ao final, viu, gente. 

Cabe ressaltar, finalmente, o grande trabalho de interlocucdo e esclarecimento 

empreendido pela Secretaria Extraordinaria da Reforma Tributaria do Ministério da Fazenda junto 
a especialistas do mercado financeiro, advogados e demais entidades que representam os 

contribuintes brasileiros diretamente afetados pelo novo regramento proposto. 
Além de um conjunto de perguntas e respostas logo disponibilizadas, foram realizadas 

inúmeras reunides e encontros presenciais e virtuais, que propiciaram um melhor entendimento 

dos desdobramentos das medidas propostas e a apresentacdo de valiosas sugestdes de 
aprimoramento da nova norma, permitindo, inclusive, o aproveitamento de algumas das emendas 
apresentadas. Dessa forma, incorporamos em nosso PLV sugestdes de alteracéo das seguintes 

medidas: 
- Isenção de variacdo cambial sobre depdsito ndo remunerado e depósitos de cartão de 

débito e crédito, ndo remunerados, no exterior, portanto aqui são as Emendas nº 74 e 86. Ai no
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texto tem 75, temos que corrigir para 74. Na pagina 20, no primeiro item, em vez de Emenda 75, 
Emenda 74; 

- Inclus&o da regra nova da tributacdo da moeda estrangeira em espécie, anteriormente 

tributada como ganho de capital; 
- Incluséo dos criptoativos na definição de ativos financeiros (sdo as Emendas 81 e 93, que 

estão sendo aceitas); 

- Crédito do Imposto de Renda pago no exterior: sobre rendimentos de aplicacdes 
financeiras da pessoa fisica (Emendas 46 e 56); e por entidade controlada, também sobre 
rendimentos por ela auferidos em outros paises (Emendas 68 e 94); 

- Inclusão no conceito de entidade controlada no exterior das sociedades, fundos e demais 

entidades com classes de cotas com patriménios segregados; 

- Reduc&o do patamar de renda ativa minima para enquadramento na regra, de 80% para 
60%; 

- Exclusão da definicdo de renda passiva: dos juros de instituicdes financeiras autorizadas 

a funcionar no exterior (Emendas 64 e 80); e das rendas oriundas de participacées em empresas 
operacionais (Emenda 70); e da renda imobiliaria, se a empresa tiver, como atividade principal, 
atuação comercial com construção ou incorporação imobiliaria no exterior; 

- Esclarecimento de que a apuração do lucro da entidade controlada no exterior siga a 
legislacéo comercial brasileira, por cada controlada direta e indireta e com indicação do ano de 
origem dos lucros; 

- Excluséo, da base de incidéncia, dos lucros de controladas indiretas no Brasil, inclusive, 

quaisquer rendimentos auferidos no Brasil, desde que tributados por aliquota equivalente & 
maxima da nova regra (que é 22,5%); 

- Esclarecimento das regras de apuração do ganho de capital na devolucéo de capital ao 
Brasil; 

- Previsão especifica para o “trust irrevogavel”, no qual o instituidor j& abre méo de direitos 

sobre seu patriménio; 

- Obrigação para o trustee fornecer recursos financeiros e informacdes necessarias para o 
cumprimento das obrigacdes tributarias pelo instituidor ou beneficiario; 

- Aplicação das mesmas regras do trust aos contratos similares, como algumas fundacdes 

americanas; 

- Utilização da cotação do cambio, na atualização de ativos no exterior com pagamento de 
imposto, de uma data mais préxima à data da publicação da lei (30 de junho de 2023 em vez de 
31 de dezembro de 2022); 

- Manutencéo da isenção, na atualizac&o de ativos no exterior com pagamento de imposto, 
sobre a parcela da variagdo cambial do rendimento auferido originariamente em moeda 
estrangeira (Emendas 55, 65 e 73); 

Atencéo: 65 incluir porque não esta aí — pagina 22. 
- Previséo da regra de anterioridade para revogacdes de isenções de Imposto de Renda 

(Emendas 69 e 90). 

Em face de todo o exposto, somos favoraveis & aprovacéo da medida proviséria na forma 
do projeto de lei anexo. 

Concluséo do voto. 
Ante o exposto pela Comiss&o Mista, votamos:
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a) pelo atendimento dos pressupostos constitucionais de relevancia e urgéncia da Medida 
Proviséria 1.172, de 2023; 

b) pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa da Medida Proviséria 

1.172, de 2023, e das Emendas 1 a 4 apresentadas perante a Comissdo Mista, e pela 

inconstitucionalidade da Emenda 5, por se tratar de matéria estranha; 

c) pela compatibilidade e adequacéo financeira e orcamentaria da Medida Proviséria 1.172, 

de 2023, e pela inadequação orcamentaria e financeira das Emendas de 1 a 5. 
Quanto ao mérito, pela aprovacédo da Medida Proviséria nº 1.172, de 2023, na forma do 

projeto de lei de conversão em anexo, e pela rejeicdo de todas as emendas a ela apresentadas 

perante a Comissé&o Mista. 
E esse o voto, Sr. Presidente. 

Obrigado pela atenc&o. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Gomes. PL - TO) — Parabenizo o Deputado Merlong Solano. 

Quero fazer o registro aqui da presenca da Deputada Federal Nilmar Ruiz, ex-Prefeita de 

Palmas, no periodo em que eu era Vereador daquela cidade, Presidente da Camara, portanto, é 

minha madrinha aqui no Congresso Nacional, foi a primeira madrinha mirim do Brasil. 
Quero propor aos Srs. e as Sras. Parlamentares, se preferirem assim, por conta do horario 

da Ordem do Dia, votarmos agora e ja passarmos a palavra em seguida para as consideracdes, 
se houver concordancia. 

Em discussão a matéria. (Pausa.) 

Encerrada a discussão. 
Está em votação. 
Os Srs. e as Sras. Parlamentares que concordarem permaneçam como estão, os contrários 

se manifestem. (Pausa.) 

Aprovado. 
Passo a palavra, pela ordem de inscrição, ao Deputado Leonardo Monteiro, que não está, 

mas... E, logo em seguida, & Senadora Zenaide Maia e, em seguida, ao Senador Paulo Paim e 

ao Deputado Alexandre. 
A Senadora se inscreveu, mas é o nosso decano — eu já ia falar —, querido Senador Paulo 

Paim. 
O SR. PAULO PAIM (PT - RS) — Presidente Eduardo Braga... 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Gomes. PL - TO) — Eduardo Gomes. 
O SR. PAULO PAIM (PT - RS) — Eduardo Gomes. 

O Braga é o Relator da reforma tributária. 

(Intervenção fora do microfone.) 

O SR. PAULO PAIM (PT - RS) — Eu quis lembrar aqui que o Eduardo Braga é Relator da 

reforma tributária. Entendeu, não é? (Risos.) 

(Intervenção fora do microfone.) 

O SR. PAULO PAIM (PT - RS. Pela ordem.) — Eduardo Gomes, nosso querido Presidente, 
dialogamos muito aqui na Casa, inclusive no Governo anterior, sempre com muito equilíbrio, com 

muita tranquilidade.
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Sabe que inumeras emendas minhas são dificeis. O Presidente tinha vetado, e eu dizia: 

"Meu amigo, negocia lá para concordar, para entrar entre os vetos de acordo". Inúmeras vezes 
conseguimos, inclusive na questdo da pandemia, lembra? Entdo agradeco a V. Exa. neste 

momento. 
Queria também cumprimentar o nosso querido Relator, Deputado Merlong Solano, pelo 

brilhante trabalho. 
Vocé fez a fusdo das duas propostas que estavam na Casa junto à MP, e saiu uma peca, 

eu diria, completa, de uma vez por todas aprovando a ampliação da faixa de isenção — se eu 
estiver errado, vocé me ajude — do Imposto de Renda, que é um sonho antigo de todos nós. 

Esperamos, claro, que chegue aos R$5 mil, como previsto nas campanhas do Presidente Lula. 
Foi o primeiro passo. Ent&o, eu me sinto contemplado tranquilamente. Foi dado o primeiro passo 

e haveremos de avancar mais a frente. 
Achei também muito importante vocé ter dado destaque — vou comentar porque vocé 

comentou comigo aqui de forma muito positiva — a questéo de tributar a aplicacéo de renda de 

capital no exterior. Estou resumindo aqui, vocé fez o relatério com muita competéncia. 
Estamos avancando. Eu sempre... Sabe que, como eu estou na Casa ha muitos e muitos 

anos, falavam que eu era o homem do salario minimo. Cometi uma injustica, por isso que eu 

conversei com vocé. O homem do salario minimo se chamava Alceu Collares, do PDT: foi o 

homem que mais discutiu e brigou pela elevação do salario minimo. Depois, claro, ele acabou, 
por opção, virando Governador, e eu vim para cá e fiquei como Deputado Federal cuidando muito 

desse tema. 
Eu sou do tempo, como contava outro dia, do dia da luta pelos US$100. E avangamos, 

avancamos, chegamos a US$350. Infelizmente a politica do salario minimo caiu, num periodo; 

agora voltou novamente. E nós vamos chegar ligeirinho ai a US$350, US$400 dolares. Assim eu 
espero. 

Mas eu queria também, neste momento, além de cumprimentar, o meu tempo é pouco, 

Presidente, e vou dizer inclusive o porqué: porque em seguida, eu vou receber o Presidente da 
Publica — Central do Servidor aqui neste plenario, o Presidente José Gozze. 

O Presidente José Gozze é um lider indiscutivel, tem um belo trabalho. Ele coordena essa 

central dos servidores em todo o Brasil. Eu pedi para falar primeiro, a Zenaide Maia assim 
entendeu, e eu, neste momento entéo, faco esta rapida fala. 

Quero só dizer parabéns entdo a toda essa equipe que esta aqui conosco. Parabéns 
também, naturalmente, ao Deputado Leonardo Monteiro, que estava aqui, ao Lindenmeyer, meu 

sempre Prefeito lá do Rio Grande. Ai eu pedi, vai ser Prefeito de novo? O que é que vocé me 

diz? 

(Intervengéo fora do microfone.) 

O SR. PAULO PAIM (PT - RS) - Tem um nome em vista? 

(Intervengéo fora do microfone.) 

O SR. PAULO PAIM (PT - RS) — Mas não vai contar porque é segredo de estado, viu? 
(Risos.) 

A Senadora Zenaide Maia ja é uma estrela aqui, brilha sempre aqui no Senado.
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E não tem como deixar de cumprimentar a Deputada Nilmar. Quando ela chegou, eu disse: 
"Como é o nome da Deputada?". Ela foi... O meu assessor aqui, viu? (Risos.) 

Estou bem, estou bem. E tenho um Deputado com meu assessor. 

(Intervengéo fora do microfone.) 

O SR. PAULO PAIM (PT - RS) — Trés mandatos de Deputada, e está aqui conosco, e 
Prefeita de Palmas. 

E eu vou dizer para o meu querido Deputado que está aqui a esquerda, Alberto Fraga, 
sabe por que, Alberto? O meu querido Fraga, eu conhecia por Fraga. 

Hoje de manha, na Comiss&o, eu errei o nome da Senadora Dorinha, grande Senadora, 

eu errei o nome dela, e ela ficou firme, mas veio um assessor e ajustou: "Dorinha, Senador!". Dai 

eu coloquei o nome de Dorinha, e ela disse, "N&o, eu estou acostumada. Trocam meu nome por 

outro, e eu estou acostumada.” 

Mas, Presidente, eu quero só encerrar minha fala para receber aqui o Presidente da 
Publica, cujo nome eu ja citei aqui, e dizer que a Comissé&o toda esta de parabéns. É um gol de 

placa, não é? 

Olha, essa votação simbdlica, em politica de salario minimo — n&o é, Fraga? Você que esta 

há muito tempo, como eu, aqui — dificiimente acontece, viu, meu querido Merlong Solano? Vocês 

todos desta Comisséo. 
E aqui, Presidente e o Relator, com essa votação unéanime, eu quis estar aqui porque vai 

para o curriculo da minha histéria, continuo brigando pelo salario minimo. E agora não deu nem 

para brigar. Tive que bater de forma positiva, eu digo, bater palmas. Uma salva de palmas a toda 
a Comisséo e ao Presidente e ao Relator. (Palmas.) 

E eu vou atender o pessoal ali na salinha, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Gomes. PL - TO) — Obrigado. Obrigado, Senador Paulo 

Paim, nosso decano, grande lider. 

Cumprimento também o Deputado Alberto Fraga, meu grande amigo. 

Passo a palavra a Senadora Zenaide Maia. 
A SRA. ZENAIDE MAIA (PSD - RN. Pela ordem.) — Quero aqui cumprimentar o nosso 

Presidente, o Senador Eduardo Gomes, que tem uma expertise. Com isso que Paulo Paim falou 

aqui, você veio falar de discussão de aumento de salario minimo, por unanimidade, todo mundo 

concordou. 
Quero cumprimentar aqui e parabenizar pelo relatério o Deputado Merlong Solano. Cara, 

não foi facil. Isso é uma relatoria... E eu quero parabenizar, porque só em ler, a gente ja entendeu 
tudo. Isso não é simples, não é? A gente sabe que em relatoria nunca é simples. 

Meu colega Fraga, Deputado Fraga, grande amigo ai em discussées — muitas vezes, em 
divergéncias politicas, mas um grande Deputado e me ajudou muito quando eu cheguei como 
Deputada, porque ele tinha experiéncia —, nossa Deputada aqui Nilmar também, nas pessoas 

deles todos, quero, só, dizer o seguinte: essa relatoria mostra a importancia do aumento do 

salario minimo. Até, as vezes, a gente discutia, quando eu era Deputada, assim: "N&o, o 

minimo...". Eu digo: gente, eu aprendi, em matematica, que, do minimo, a gente não pode tirar 

nada. Não é assim que a gente aprende? O minimo é uma tentativa de se aumentar. E, nada 
mais justo, porque a gente sabe que quem ganha um salario minimo é quem movimenta os 
municipios como um todo. Você procura ver ali as aposentadorias e o aumento do salario minimo
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movimentam, como a gente chama, a bodega, a mercearia, a sorveteria dos pequenos 

municipios. 
Mas quero, só, parabenizar e fiquei feliz. 

É como Paulo Paim disse: hoje, a gente esta aqui e isso é um momento histérico, um 
aumento de salario minimo. Tinham que ser dois gigantes desses, um como Presidente e outro 
como o Relator, para a gente não ter nenhuma discuss&o mais acalorada. 

E isso só faz com que a gente sinta orgulho do nosso Congresso Nacional. 
Parabéns! 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Gomes. PL - TO) — Obrigado. 

Obrigado, Senadora Zenaide Maia. 

Passo a palavra ao Deputado Alexandre Lindenmeyer. 
O SR. ALEXANDRE LINDENMEYER (PT - RS. Pela ordem.) — Sr. Presidente, Senador 

Eduardo Gomes, saúdo também o Relator Deputado Merlong, saúdo a Senadora Zenaide, 

também a Deputada Nilmar, que, por trés vezes, em trés mandatos, foi Prefeita de Palmas - não 

é pouca coisa. 
Eu quero dizer, inicialmente, que me sinto extremamente feliz e honrado com a 

oportunidade de estar nesta Comiss&o Mista também com a pessoa do Senador Paim, que ja se 

retirou, mas que fez um resgate importante em relação a luta pelo salario minimo. Eu me lembro 
do tempo em que era US$70 e o sonho era chegarmos a US$100. 

E o que a Senadora falou, falou com muita pertinéncia e relevancia. Todo esse recurso que 

se da de reajuste no salario minimo e, agora, neste novo projeto — e ai o parabenizo pelo seu 
relatério —, o que nés vemos ai é um ganho real, mas esse recurso volta para a economia — no 
bar, no restaurante, no supermercado, na venda — nos municipios. 

Então, a senhora também, com muita propriedade... São as pensdes, as aposentadorias... 
Entdo, quem ganha, sem duvida alguma, é o Brasil e, ainda mais, quando se faz um 

aumento na questão da faixa de isenção dos salarios recebidos até dois mil, oitocentos e poucos 

reais. Isso também é outra coisa. Aquilo que o cidadão está deixando de pagar por imposto volta 
para a economia. Ele vai gastar também, enfim... 

Quero, também, enaltecer o fato de que essa medida que estabelece a questdo da 

tributação em relacéo aquilo que se tem de investimentos lá fora faz justica social, faz justica em 
relação aqueles que investem no nosso pais. 

Entéo, parabéns! 

Parabéns pelo seu relatério, Deputado Merlong — tenho que concordar com a senhora de 
novo —, foi muito completo, de facil entendimento e muito completo o seu relatério. 

E, Senador Eduardo, mais uma vez, entéo, é uma satisfacéo estar fazendo parte desta 

Comissé&o com a sua condução como Presidente. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Gomes. PL - TO) — Muito obrigado, Deputado Alexandre. 

Eu quero encerrar os trabalhos da Comissé&o, ja que encerramos a votação, encerramos a 
discussão e cumprimos o intuito, mas o Relator ainda tem um espaco no relatério ai para fazer 

os agradecimentos. 
O SR. MERLONG SOLANO (PT - Pl. Como Relator.) - Pois &, quero fazer os 

agradecimentos aos Deputados, Senadores e Senadoras aqui presentes. Acabamos de aprovar 

nesta Comissdo medidas que tém grande impacto econémico e social no nosso Brasil.
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Aqui nés injetamos duplamente recursos na economia popular ao estabelecer o aumento 
real do salário minimo e ao aumentar a faixa de isenção do imposto de renda para R$2,64 mil. 
Isso incentiva a economia popular de todo o Brasil, como disse a Senadora. E introduzimos um 

elemento importante de justica tributaria, como destacou o Deputado Alexandre, porque os 
investidores brasileiros investem no Brasil pagando mais tributos do que aqueles que investem 
no exterior. Portanto, o Brasil esta incentivando a exportacdo de capitais para o exterior. 

Agora, ficam estabelecidas as mesmas bases de justica tributaria e, ao mesmo tempo, 

propiciando uma certa arrecadacdo para compensar a diminuicdo de receita resultante da 
atualizacéo da tabela do imposto de renda. 

E, por ultimo, Senador, quero agradecer a sua Presidéncia, que tem sido muito 

compreensiva. Quero agradecer & assessoria da Camara, liderada pelo luri, a assessoria do meu 

Partido dos Trabalhadores, liderada pela Eneida, e ao meu gabinete, liderado pela Hozana. Um 

abraco a todos vocés. Obrigado pelo trabalho. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Gomes. PL - TO) - Com o dever cumprido, reforco as 

congratulagcdes ao Deputado Merlong Solano e declaro encerrada esta sesséo. 

(Iniciada as 14 horas e 43 minutos, a reunião é encerrada as 15 horas e 27 minutos.)


